MOÇÃO Nº 8,  DE 2006

Atualmente, os assinantes dos serviços de telefonia não têm como aferir, no momento de sua efetiva utilização, o consumo registrado, de forma a poder controlar e conferir a correspondente tarifação e posterior cobrança.

São obrigados, dessa forma, a aguardar a apresentação da fatura mensal de serviços, para só então saber quanto e por quais serviços terão de pagar. E, ainda assim, esse controle só pode ser feito parcial e precariamente, já que a fatura não discrimina todos os telefonemas do período: informa-se ao assinante que o consumo corresponde a uma quantidade determinada de pulsos, a qual, contudo, não pode ser checada ou confrontada.  

É justo e necessário que, a exemplo do que ocorre no fornecimento de água e de energia elétrica, também em relação aos serviços de telefonia exista a possibilidade de o consumo ser controlado e quantificado a qualquer momento e simultaneamente à sua utilização efetiva.

O ente competente para editar normas acerca da matéria é a União. A propósito, já tramitam no Congresso Nacional vários projetos de lei tendo por objeto exatamente essa providência. 

Em novembro de 2005, o Senado Federal aprovou o Projeto de lei nº 39/2002, de autoria do Excelentíssimo Senhor Senador Arlindo Porto. A propositura altera a Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997 (Lei Geral das Telecomunicações), estabelecendo que os usuários dos serviços de telecomunicações têm direito a sistema de registro e medição que permita a verificação do consumo efetivo daqueles serviços, independentemente dos documentos de cobrança apresentados pelas respectivas prestadoras.

Em dezembro do mesmo ano, a propositura foi enviada à Câmara dos Deputados, nela tomando o número 6347/2005. A ela foram apensados outros nove projetos de lei tratando da mesma matéria. 

A relevância do tema e o interesse público de que se reveste justificam plenamente que esta Assembléia, via da presente moção, formule o seguinte apelo: 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os Excelentíssimos Senhores Líderes dos partidos com assento naquela Augusta Casa Legislativa, a fim de que empreendam esforços visando a apreciar e aprovar o Projeto de lei nº 39/2002, de autoria do Excelentíssimo Senhor Senador Arlindo Porto, já aprovado pelo Senado Federal e atualmente em tramitação na Câmara dos Deputados, onde tomou o número 6347/2005, bem como as proposições apensadas ao referido projeto de lei, instituindo como direito dos usuários dos serviços de telecomunicações a implantação de sistema de registro e medição que permita a verificação do consumo efetivo daqueles serviços, independentemente dos documentos de cobrança apresentados pelas respectivas prestadoras. 

Sala das Sessões, em 22/2/2006

a)  Vinícius Camarinha 
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